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APRESENTAÇÃO




    O trabalho do pesquisador Thiago Bernardino de Carvalho, Estratégias de crescimento e reestruturação da indústria de carne bovina no Brasil: o papel de políticas públicas discricionárias, foi desenvolvido sob minha orientação e aprovado em abril de 2016, no Programa de Pós-Graduação do Departamento de Administração da Faculdade de Economia, Administração e Contabilidade da Universidade de São Paulo.




    A tese foi realizada em um momento de grande debate sobre a opção do governo federal em adotar a política de criar “campeãs nacionais” visando a competitividade e a internacionalização de algumas empresas brasileiras. Dentro deste ambiente, o trabalho buscou analisar o papel da participação do capital público nas estratégias das empresas de proteína animal e seus condicionantes para o desempenho do setor.




    A partir de uma análise histórica, com destaque para o ambiente institucional e competitivo, o estudo traz conclusões instigantes ao mostrar que o aporte de recursos públicos influenciou a reestruturação do setor e a diferenciação das estratégias privadas. As empresas que tiveram participação do governo por meio do BNDES foram as que passaram a adotar estratégias agressivas de integração horizontal e vertical com importantes aquisições e diversificação de produtos. O efeito dessa lógica competitiva resultou no aumento da concentração do setor, com o surgimento de novos conglomerados nacionais e, paralelamente, maior inserção da cadeia no mercado mundial.




    Além de apontar para uma faceta extremamente dinâmica do setor, a discussão da experiência e dos resultados dessa política pública é pertinente para o momento atual. A publicação preserva o caráter acadêmico de uma tese de doutoramento e, ao mesmo tempo, apresenta contribuições para o enriquecimento do debate abrindo caminho para novas pesquisas e questionamentos. Vale a pena ser lido pelos formuladores de políticas públicas, pesquisadores e empresários abertos a reflexão.




    Maria Sylvia M Saes




    Professora FEAUSP


  




  

    
1. INTRODUÇÃO




    A indústria de alimentos representa 10% do Produto Interno Bruto (PIB) e 30% dos empregos no Brasil e é referência mundial pela qualidade no processo de produção. Entre 2001 e 2010, o setor de alimentos foi responsável por um dos maiores superávits da indústria brasileira, com US$ 201,2 bilhões, segundo a Associação Brasileira das Indústrias da Alimentação – ABIA (2014).




    O setor de alimentos, juntamente com bebidas e fumo, desde o início do Plano Real, foi o segundo setor com o maior número de fusões e aquisições no Brasil, um total de 776, atrás apenas do setor de tecnologia de informação com 886 fusões e aquisições (KPMG, 2014). O setor representou, em 20 anos, 8,75% do total de fusões e aquisições no Brasil. Nesse contexto, o setor de carnes está presente com fusões e aquisições, principalmente na última década.




    Representando 0,84% do PIB em 2013 (Centro de Estudos Avançados em Economia Aplicada - CEPEA, 2014), as grandes firmas de carnes trazem uma idiossincrasia com relação à dinâmica de crescimento, quando comparadas com outras do setor. De um lado, sua expansão ocorre a partir da participação acionária de grupos de capital aberto com a composição de diversos agentes, entre eles o Governo, por meio do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) e fundos de investimentos ligados ao governo (por exemplo: Petrobras, Vale do Rio Doce, Caixa Econômica etc.) e de outro, com a ausência de grupos estrangeiros atuantes no mercado de abates (somente como acionistas privados). Um segundo grupo de firmas, as não contempladas pelas escolhas e empréstimos do governo, ficam à mercê do mercado e da concorrência com grupos fortes e apadrinhados, necessitando buscar soluções estratégicas para sobreviver.




    As relações entre empresas e governos, no contexto da economia global, passam por consideráveis reconfigurações, encontrando na competição internacional o seu grande motivador. Desde a emergência, ainda no século XX, de uma realidade econômica global, engendrada pelo fenômeno da globalização, revoluções nas esferas comerciais, produtivas e financeiras prenunciaram em âmbito mundial a necessidade de novas formas estratégicas e operacionais para a consecução de ganhos de produtividade, lucratividade e competitividade (Castells, 1999).




    Na economia local, brasileira, a partir do governo de Luís Inácio Lula da Silva (2003-2010), em especial, o BNDES, empresa pública federal do Brasil, defendendo a política de criar “campeãs nacionais” e com a importância de internacionalizar empresas brasileiras de proteína animal, passou a emprestar quantias significativas de recursos às empresas do setor. No processo de internacionalização, um dos primeiros empréstimos ocorreu em 2005, para a compra da Swift da Argentina pelo JBS, na época Friboi e que viria a se tornar a líder no processamento de proteína animal no mundo, seguida de empréstimos a Marfrig e Brasil Foods (BRF).




    1.1 CONSTRUÇÃO DO PROBLEMA E OBJETIVO DE PESQUISA




    O debate acerca da política de escolha das “campeãs nacionais” com o apoio do BNDES vem ganhando destaque na literatura, particularmente em mercados oligopolizados, entre eles a de carne bovina.




    Capitalizados pelos recursos financeiros oriundos, principalmente, dos mercados de capitais brasileiro e internacional, e então atuando por meio de uma gestão profissionalizada, este grupo de empresas (JBS, Marfrig, Minerva e BRF) fez contínuos investimentos estratégicos, que impactaram profundamente a competição no setor de carne bovina, não só no mercado nacional, mas também no global. Alterando as inter-relações com os concorrentes e outros participantes da cadeia produtiva, estes frigoríficos de capital aberto tornaram-se players nas arenas globais, que compõem o sistema agroindustrial de produção de proteínas animal mundial, na qual a cadeia produtiva brasileira é uma das principais. As novas estruturas de governança corporativa, com a participação de sócios estrangeiros e do BNDES Participações S.A. (BNDESPAR) e fundos de investimento potencializaram a captação de mais recursos financeiros por meio de outros instrumentos do mercado de capitais no Brasil e no exterior, como novas emissões de ações na bolsa de valores. As consequências destas ações estratégicas para o setor de carne bovina brasileira podem ser agrupadas em um novo contexto de mercado, que apresenta características como: concentração, centralização, diversificação e internacionalização das atividades produtivas e comerciais (Macedo & Lima, 2012).




    Portanto, nessa linha de reflexão, esta tese tem o objetivo de investigar as estratégias de crescimento das empresas de carne bovina nacional e o papel do governo nesse processo. Neste aspecto, o seguinte problema de pesquisa é proposto: qual é a influência da política de “campeãs nacionais” no setor de carne bovina brasileiro?




    O principal objetivo desta pesquisa, em caráter geral, é analisar quais são as estratégias de crescimento adotadas pelas empresas de carne bovina brasileira nos últimos anos, sejam elas de capital aberto ou fechado e aportadas ou não por financiamento público.




    Para consecução do objetivo geral, alguns específicos se fizeram pertinentes:




    • Analisar o processo histórico de desenvolvimento do mercado nacional de frigoríficos de carne bovina;




    • Apresentar o referencial de análise das estratégias de crescimento das firmas;




    • Identificar, por meio da análise das empresas, o papel do BNDES na estratégia de crescimento das mesmas;




    • Analisar e identificar a composição dos gestores e tomadores de decisões, no decorrer dos anos, nas empresas líderes;




    • A mediante pesquisa primária, os movimentos dos demais frigoríficos existentes no Brasil e como eles estão operando frente a uma política de “campeãs nacionais”, entendendo as estratégias de crescimento e operações e suas tomadas de decisões.




    As estratégias de investigação adotadas para explorar o problema de pesquisa proposto, bem como atingir os objetivos pretendidos, são de natureza qualitativa e quantitativa, por meio de estudos de caso, buscando identificar as estratégias das empresas de capital aberto, e por meio de um survey que foi formulado para prospectar a percepção dos executivos tomadores de decisão das empresas de capital fechado sobre suas estratégias.




    1.2 JUSTIFICATIVA, RELEVÂNCIA E CONTRIBUIÇÕES ESPERADAS DO ESTUDO




    Nos últimos anos, apesar de ainda restrito, tem sido crescente a produção acadêmica sobre o mercado de carnes bovina no Brasil, fruto do interesse da comunidade científica sobre as empresas líderes do setor e sobre seu contínuo processo de expansão, seja no mercado interno, seja na internacionalização de suas marcas. Inúmeros trabalhos sobre a concentração do mercado, competitividade internacional, uso de ferramentas de marketing etc. podem ser encontrados. Soma-se a estas firmas o interesse político de procurar descrever a atuação do governo junto a essas empresas.




    No Brasil três estudos se destacam na medição do poder de mercado na indústria de carne bovina. Golani e Moita (2010) evidenciaram em seu trabalho que existe o poder de mercado, mas em grau moderado no estado de São Paulo. Desse modo, acreditam que ocorram práticas anticompetitivas nessa relação. Por outro lado a evolução do parâmetro de conduta não apresentou uma tendência forte de aumento nos últimos anos, que seria decorrência do aumento da concentração.




    Urso (2007) analisa o efeito das assimetrias de informações nas relações comerciais entre pecuaristas e frigoríficos e frigoríficos e supermercados. Os resultados desse estudo apontam que os frigoríficos possuem mais informações no mercado futuro e exercem poder de mercado na compra de bois junto aos pecuaristas, mas estes resultados variam de acordo com as localidades analisadas. Por exemplo, as regressões mostraram que o boi não é adquirido de forma competitiva nas regiões de São Paulo, Mato Grosso e Mato Grosso do Sul, e que São Paulo é uma região formadora de preços, influenciando algumas regiões produtoras como Campo Grande e Goiânia.




    Neto (2009) Apesar do aumento da concentração dos frigoríficos no Brasil, o parâmetro dos modelos que mede poder de mercado mostrou-se não significante para todos os estados, ou seja, não foi possível identificar conduta anticompetitiva por parte dos frigoríficos na aquisição de boi dos produtores rurais, no período de 2006 a 2009.




    Já Macedo e Lima (2011) mostram que um grande volume de recursos financeiros foi captado via mercado de capitais pelos frigoríficos JBS, Marfrig e Minerva. Eles formaram um grupo estratégico na indústria da carne bovina por utilizarem os mesmos instrumentos como fonte de financiamento, especialmente, a emissão de ações na bolsa de valores. Por outro lado, também existe muita similaridade em seus investimentos estratégicos, assim como, no desempenho operacional e financeiro, em suas devidas proporções.




    Os autores concluem que setor passou, e ainda passa, por mudanças que resultaram em um novo contexto de competição entre os agentes produtivos desta indústria. Os principais efeitos destas mudanças foram a maior concentração no setor, o surgimento de novos conglomerados nacionais, a maior competitividade da carne brasileira no mercado mundial e a integração vertical dos grandes frigoríficos. Esta indústria apresenta características que indicam o surgimento de um oligopólio mundial no qual, os grandes grupos de frigoríficos brasileiros aparecem entre os principais competidores globais.




    Diante de todo esse cenário, algumas lacunas ficam abertas, a começar pela análise das demais firmas da indústria de carne bovina. Como elas vêm operando e enfrentado esta nova realidade do mercado? Há ainda espaço para o seu crescimento? Analisando a performance e a estrutura da organização das grandes, em que ambiente são tomadas as decisões estratégicas? Quem são os tomadores de decisão? Quem está presente nas assembleias em que são colocadas as principais mudanças estratégicas? A família, tradicionalmente inserida no negócio e o governo com sua política de fomento a poucas firmas? A atuação de órgãos públicos e os empréstimos do BNDES favorecem algum grupo específico de decisão? Desse cenário chega-se as seguintes proposições:




    Proposição 1: A participação do governo como acionista das “campeãs nacionais” teve um papel central nas decisões estratégias das empresas líderes.




    O incentivo a um grupo de empresas denominadas de campeãs nacionais deu-se no início do ano de 2007 com empréstimos em condições generosas e compras de participações, por meio do BNDES com o intuito de criar grandes empresas a nível internacional. O banco brasileiro de desenvolvimento injetou cerca de R$ 18 bilhões nos frigoríficos JBS e Marfrig, na Lácteos Brasil (LBR), na Oi e na Fibria (Landim, Leopoldo & Tereza, 2013).




    Proposição 2: As firmas de capital fechado seguiram uma estratégia de sobrevivência ante a política de “campeãs nacionais” por meio de busca de novos mercados. 




    Empresas que não abriram capital e/ou não conseguiram crédito subsidiado com bancos públicos, ou seja, possuem menos acesso a capital buscam como estratégias de crescimento e sobrevivência diferenciação e nicho de mercado. Porter (1997), aponta a existência de três estratégias competitivas genéricas que as empresas adotam para superar outras empresas em uma indústria: 1) liderança no custo total, na qual a empresa procura tornar-se o produtor de baixo custo; 2) diferenciação, em que a empresa procura ser única, tornar seu produto ou serviço diferenciado dos concorrentes, e finalmente, 3) enfoque na qual a empresa escolhe um ambiente competitivo estreito. Empresas com dificuldades de acesso ao capital num mercado oligopolizado tem dificuldades de liderança no custo total.




    A presente tese se justifica com o objetivo de adentrar por estas questões, com o esforço de investigação, especificamente empenhado em explorar as características dos processos decisórios de crescimento das empresas, seja com ou sem influência de órgãos públicos.




    Esta pesquisa, mais do que uma contribuição de arcabouço teórico, traz a discussão e uma análise do processo de reestruturação do setor de carne bovina brasileiro com olhos no crescimento das firmas, inserido num ambiente de competição e escolha de vencedores. Esta contribuição é inovadora e um degrau para trabalhos futuros, abordando o tema ou sua estrutura.


  




  

    
2. AMBIENTE INSTITUCIONAL E DINÂMICA DO SETOR: EVOLUÇÃO DA CONCENTRAÇÃO FRIGORÍFICA NO BRASIL




    Em uma perspectiva histórica, alguns autores apontam para a crescente concentração e centralização do capital da indústria de abate no Brasil, com aumento da diversificação e internacionalização das empresas. Neste ambiente, as empresas mais bem sucedidas têm apresentado caráter multinacional e a sobrevivência de cada uma delas relaciona-se à sua capacidade de adequar-se e, até em certa forma, de prever as transformações organizacionais do setor no qual está inserida (Silva, 2010).




    Globalmente, ao tentar aumentar sua participação nos mercados, as grandes corporações têm realizado aquisições e fusões com os investimentos, destacando-se como um dos fatores mais importantes da vantagem competitiva (Porter, 1999b). O estímulo à internacionalização das empresas tem ocorrido praticamente em todo o mundo, tanto por medidas governamentais quanto por iniciativas do setor privado. No Brasil, este movimento vem ocorrendo com maior intensidade desde o início da década de 1990 (Além & Cavalcanti, 2005).




    As quatro empresas (JBS, Marfrig, Minerva e BRF) possuem 33,01% das unidades frigoríficas de carne bovina com selo do Serviço de Inspeção Federal (SIF) presentes no Brasil, num total de 230. Em termos de números de animais abatidos, esses grupos representam 61,39% do total de abate diário, cuja capacidade brasileira ultrapassa os 26 milhões de animais ano (Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento - MAPA, 2015).




    2.1 DO SURGIMENTO ATÉ DÉCADA DE 1970




    Os grupos internacionais do setor de abate (abatedouros e frigoríficos) que haviam iniciado suas atividades, no início do século XX, exerceram a sua liderança no mercado nacional, até meados da década de 1970. Período em que o entusiasmo do mercado interno e externo estimulou as empresas nacionais à modernização e à expansão da capacidade instalada (Arruda & Sugai, 1994 citado por Zucchi & Caixeta-Filho, 2010b). Nesse período, as tradicionais empresas de capital internacional do setor, com exceção da Anglo, foram compradas por capitais nacionais (Swift e Armour) ou regionais (Wilson, por um grupo argentino) (Campos, 1994).




    Registra Cabral (1942) na sua ‘Chorographia do Brasil’ que o primeiro matadouro frigorífico do Brasil foi instalado em 1913 na cidade de Barretos (SP) por Antônio Prado (1840-1929) e chamava-se ‘Companhia Frigorífica e Pastoril’. As empresas multinacionais americanas e inglesas foram quem começaram a explorar a atividade no Brasil. Traziam experiências dos seus empreendimentos de outros países e conhecimento da tecnologia do processamento, transporte e comercialização dos produtos e subprodutos oriundos da operação.




    A produção industrial de alimentos, nela incluída as carnes, e não mais artesanal e manufatureira, tornou-se predominante nos anos 1950, pelo menos nas cidades de vulto no País. Nova expansão, com tendência a abarcar a maioria das cidades brasileiras e inclusive o meio rural das áreas mais desenvolvidas, ocorrerá nos anos 70 (Muller, 1982). O autor destaca que, por volta de 1968 em diante, verificou-se no Brasil um extraordinário surto de modernização da produção especificamente capitalista, impulsionado pelo Estado, o qual se converteu também em partícipe crucial dessa produção. O sistema agroindustrial de carnes fez parte desse processo e foi no auge da modernização da forma de trabalhar a carne que as empresas Transacionais (ETs) perderam a liderança no setor. Durante os anos do milagre brasileiro (1968/1973), construiu-se um grande e moderno parque industrial de carnes (bovina, suína e aves) no Brasil. Nos três anos seguintes, este parque voltou-se por inteiro para o mercado interno, atropelando centenas de estabelecimentos tradicionais que abatiam bois e abasteciam os centros urbanos. Contaram para isso com políticas estatais que exigiam condições técnico-econômicas e sanitárias, incapazes de serem postas em prática pelos matadouros tradicionais.




    De acordo com Muller (1982), as empresas que atuavam no mercado de carnes, já na década de 60, faziam parte de um conjunto de empresas oligopólicas. O autor destaca que, nas décadas de 1960 e 1970, as empresas denominadas por ele de empresas transacionais (ETs) comandaram técnica e economicamente o crescimento do setor industrial. A partir de então, ou seja, a partir do salto exportador – induzido pelas políticas estatais modernizadoras – essas empresas passaram a sofrer com o avanço extraordinário dos frigoríficos pertencentes a grupos econômicos nacionais. Entre 1970 e 1974, o número de empresas de carnes frigorificadas e industrializadas se elevou de 34 para 61. Estes números expressam o processo de modernização, pelo qual passou o setor de carnes no país na década 1970.




    A década de 1970 foi uma das melhores para a indústria frigorífica no Brasil. A rentabilidade do segmento foi garantida pela política protecionista de preços tabelados de carne e pelo programa governamental de formação de estoques reguladores de carne congelada para o período de entressafra. Houve também muita fraude e lucros fáceis para os sonegadores e os aproveitadores. Os maiores do segmento no período eram os frigoríficos Bordon e Kaiowa (L. Costa, 2011)




    No ano de 1974, o salto exportador cessa bruscamente, fazendo com que o imenso parque fabril moderno de carnes recém-instalado se voltasse totalmente para o mercado interno. A concorrência internacional leva a desinvestimentos e fusões entre as unidades maiores (incluindo as ETs) que operavam fundamentalmente com carne bovina e, ao mesmo tempo, faz com que ocorra a expansão dos frigoríficos que trabalhavam basicamente com carne de aves. Com a rigorosa aplicação interna da legislação sanitária levada a efeito pelos órgãos fiscalizadores do Estado, até então restrita às unidades voltadas à exportação, altera-se de vez a base do antigo predomínio (em volume e valor) da forma artesanal e manufatureira de processar a carne em prol da forma industrial. Nesse período, as ETs que atuavam no Brasil perderam sua posição de liderança para as empresas de grupos econômicos nacionais, devido à política protecionista1. Essas por sua vez, ao copiarem os padrões de conduta internacionais, converteram-se em transnacionais. Desse modo, quando em 1976 houve novo avanço das exportações, as três ETs – Swift, Armour e Wilson – já têm suas vendas encaminhadas a empresas brasileiras. Já em 1978, em menos de quatro anos, todas estão associadas ou controladas por sociedades anônimas de capital majoritariamente nacional (Muller, 1982).




    Este movimento não ocorreu em outros setores, como de máquinas e implementos agrícolas, rações, fertilizantes e sementes. Ao contrário, esses setores expandiram-se significativamente mediante associações ou não com capitais nacionais. No caso do setor de carnes, as ETs perderam seu lugar hegemônico no Brasil devido ao processo de expansão internacionalizada da economia brasileira e não com a ideia de nacionalização de capitais.




    Durante os anos do milagre brasileiro (1968/73), edificou-se um grande e moderno parque industrial de carnes no Brasil. Nos três anos seguintes, 1974/76, esse parque voltou-se por inteiro ao mercado interno. Para tanto contaram com a execução de políticas estatais que exigiram condições tecno-econômicas e sanitárias incapazes de serem postas em prática pelos matadouros tradicionais. A partir do ano de 1977, cerca de 60% da carne bovina, 30% de suínos e 50% de aves estava com a inspeção federal, evidenciando a urbanização do setor. Nessa fase, observa-se que já não existia mais uma só ET operando com carnes, que não tivesse sob o controle de sociedades anônimas de brasileiros (Muller, 1982).




    Nessa época, predominavam dois tipos de carnes no setor de abates e transformação: o tipo verde ou carne fresca e o tipo frigorificado. O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE (1982, citado por Muller (1982)) destacava que, até por volta de 1970, predominavam os matadouros (estabelecimentos rústicos e que trabalhavam de forma artesanal a carne) e os frigoríficos (“estabelecimentos dotados de aparelhagem moderna e de instalações para abate e preparo de todas as espécies animais, utilizando câmaras frigorificas para exploração industrial de carnes e derivados”). O primeiro grupo perdeu espaço para o segundo grupo, incentivados pelas exportações e pela inspeção federal – o que significa internacionalização dos padrões higiênicos sanitários e de comércio do setor de carnes brasileiro, como mostra a Tabela 1.




    Tabela 1 – Produção, exportação e consumo aparente (*) de carne bovina, 1960 a 1980
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            1.540,6


          



          	

            15,8


          

        




        

          	

            1972


          



          	

            2.020,0


          



          	

            20,0


          



          	

            228,0


          



          	

            1.794,0


          



          	

            17,8


          

        




        

          	

            1973


          



          	

            2.450,0


          



          	

            23,7


          



          	

            170,0


          



          	

            2.281,0


          



          	

            22,1


          

        




        

          	

            1974


          



          	

            2.100,0


          



          	

            19,9


          



          	

            102,0


          



          	

            2.051,0


          



          	

            19,4


          

        




        

          	

            1975


          



          	

            2.150,0


          



          	

            19,9


          



          	

            101,0


          



          	

            2.049,0


          



          	

            18,9


          

        




        

          	

            1976


          



          	

            2.230,0


          



          	

            20,1


          



          	

            156,0


          



          	

            2.074,0


          



          	

            18,7


          

        




        

          	

            1977


          



          	

            2.450,0


          



          	

            21,6


          



          	

            191,0


          



          	

            2.259,0


          



          	

            19,9


          

        




        

          	

            1978


          



          	

            2.200,0


          



          	

            18,9


          



          	

            130,0


          



          	

            2.070,0


          



          	

            17,8


          

        




        

          	

            1979


          



          	

            2.100,0


          



          	

            17,7


          



          	

            110,0


          



          	

            1.990,0


          



          	

            16,7


          

        




        

          	

            1980


          



          	

            3.285,0


          



          	

            17,07


          



          	

            189,0


          



          	

            3.160,0


          



          	

            15,5


          

        


      

    




    Fonte: De 1960 a 1971 dados dos Ministérios da Agricultura e da Fazenda, citados por Muller (1982). De 1972 a 1980, dados do United State Departament of Agriculture (USDA). *Consumo aparente: produção-exportação




    Como resultado desse processo, o mercado externo atuou como modernizador da cadeia agroindustrial de carnes em sua fase de beneficiamento e transformação, generalizando a forma de se trabalhar a carne. Logo a seguir, a modernização dessa fase lança-se sobre a produção pecuária, deparando-se com a rigidez de sua forma de produzir, o que estimulou sobremaneira a produção de aves. Deve-se lembrar que no início da década de 1970 houve a importação da raça zebuína e sua adaptação ao clima brasileiro, assim como o desenvolvimento, no final dos anos 1970, de pastagens brasileiras pela Embrapa.




    Sobre a estrutura, propriedade e dinâmica da indústria de carnes nos anos de 1970, dados estatísticos da época indicam que as ETs Armour, Wilson e Anglo desapareceram no período de 1970-78 como empresas, cujo controle acionário majoritário pertencia a pessoas jurídicas residentes no exterior.




    As empresas de carnes frigorificadas e industrializadas distribuíam-se por todo país, mas concentrando-se em quatro estados das regiões Sudeste e Sul. Nesse período, houve expansão, em termos numéricos assim como no território nacional, da forma industrial de produzir a carne. Em 1970, das 34 empresas existentes, 77% localizavam-se nos estados de São Paulo, Paraná, Rio Grande do Sul e Santa Catarina (SP detinha 41% das empresas). Em 1974, esse número caiu para 66%, das 61 empresas (SP detinha 33% delas). A expansão se deu para o Centro-Oeste e Nordeste do País. Em 1978, mais de 64% das 101 empresas localizavam-se nos estados discriminados (Muller, 1982).




    Um fator interessante dessa concentração diz respeito ao desenvolvimento das ferrovias no País. A ‘Companhia Paulista de Estradas de Ferro’, que de Jundiaí atingia as divisas de São Paulo, Minas Gerais e Goiás, a ‘Companhia Mogiana’, a ‘Sorocabana’ e a ‘Araraquarense’, que cortavam todo o estado de São Paulo, fizeram esse estado o mais importante polo da indústria frigorífica, suplantando a primazia do Rio Grande do Sul. O crescimento desse estado se explica pelo fato de o transporte dos bois ser um grande problema e, também, por que grande parte do gado vinha dos estados de Minas Gerais e de Goiás (Costa, 2011)




    Uma análise sobre os números dessas empresas se torna importante neste ponto, devido ao movimento de concentração e centralização de capital no ciclo que compreende uma forte crise (1962/1972), uma fase de recuperação (1968/1970), uma fase de extraordinário crescimento (1970/73), seguida de outra de rápidos movimentos de recessão-recuperação-expansão (1974/78) da economia brasileira.




    Tabela 2 – Tipos e estrutura de empresas no setor de carnes frigorificadas e industrializadas – 1970 a 1978.




    

      

        



        



        



        



        



        



        

      



      

        

          	

            Tipo de propriedade das empresas


          



          	

            ANO


          



          	

            No de




            Empresas


          



          	

            POR EMPRESA


          

        




        

          	

            em CR$ milhão de 1970


          

        




        

          	

            PL


          



          	

            Faturamento


          



          	

            LL


          



          	

            No de Empregados


          

        




        

          	

            TOTAL DAS EMPRESAS


          



          	

            1970


          



          	

            34


          



          	

            521,1


          



          	

            -


          



          	

            51,3


          



          	

            -


          

        




        

          	

            1971


          



          	

            35


          



          	

            603,1


          



          	

            -


          



          	

            130,1


          



          	

            -


          

        




        

          	

            1972


          



          	

            49


          



          	

            736,8


          



          	

            -


          



          	

            124,6


          



          	

            -


          

        




        

          	

            1973


          



          	

            56


          



          	

            936,6


          



          	

            4.392,4


          



          	

            202,6


          



          	

            39.975


          

        




        

          	

            1974


          



          	

            61


          



          	

            846,4


          



          	

            -


          



          	

            -


          



          	

            -


          

        




        

          	

            1975


          



          	

            63


          



          	

            904,0


          



          	

            -


          



          	

            -


          



          	

            47.306


          

        




        

          	

            1976


          



          	

            72


          



          	

            995,5


          



          	

            -


          



          	

            -


          



          	

            52.920


          

        




        

          	

            1977


          



          	

            80


          



          	

            1278,8


          



          	

            5.848,5


          



          	

            150,3


          



          	

            57.545


          

        




        

          	

            1978


          



          	

            101


          



          	

            1854,4


          



          	

            6.510,7


          



          	

            201,8


          



          	

            62.744


          

        




        

          	

            Tipos


          



          	



          	

            No absoluto


          



          	

            Em Porcentagem


          

        




        

          	

            ET


          



          	

            1970


          



          	

            4


          



          	

            35,3


          



          	

            -


          



          	

            2,9


          



          	

            -


          

        




        

          	

            1971


          



          	

            4


          



          	

            36,1


          



          	

            -


          



          	

            50,6


          



          	

            -


          

        




        

          	

            1972


          



          	

            4


          



          	

            35,3


          



          	

            -


          



          	

            34,2


          



          	

            -


          

        




        

          	

            1973


          



          	

            5


          



          	

            36,6


          



          	

            26,8


          



          	

            33,7


          



          	

            37,8


          

        




        

          	

            1974


          



          	

            3


          



          	

            13,9


          



          	

            -


          



          	

            -


          



          	

            9,4


          

        




        

          	

            1975


          



          	

            3


          



          	

            12,9


          



          	

            -


          



          	

            -


          



          	

            8,5


          

        




        

          	

            1976


          



          	

            1


          



          	

            7,9


          



          	

            -


          



          	

            -


          



          	

            -


          

        




        

          	

            1977


          



          	

            1


          



          	

            6,2


          



          	

            6,3


          



          	

            8,8


          



          	

            8,2


          

        




        

          	

            1978


          



          	

            0


          



          	

            0,0


          



          	

            0,0


          



          	

            0,0


          



          	

            0,0


          

        




        

          	

            NACIONAL DE GRUPO ECONÔMICO


          



          	

            1970


          



          	

            3


          



          	

            8,0


          



          	

            -


          



          	

            17,0


          



          	

            -


          

        




        

          	

            1971


          



          	

            3


          



          	

            9,5


          



          	

            -


          



          	

            13,5


          



          	

            -


          

        




        

          	

            1972


          



          	

            4


          



          	

            9,3


          



          	

            -


          



          	

            14,4


          



          	

            -


          

        




        

          	

            1973


          



          	

            4


          



          	

            11,8


          



          	

            7,0


          



          	

            20,7


          



          	

            6,4


          

        




        

          	

            1974


          



          	

            11


          



          	

            38,2


          



          	

            -


          



          	

            -


          



          	

            -


          

        




        

          	

            1975


          



          	

            6


          



          	

            30,4


          



          	

            -


          



          	

            -


          



          	

            37,5


          

        




        

          	

            1976


          



          	

            9


          



          	

            31,9


          



          	

            -


          



          	

            -


          



          	

            36,1


          

        




        

          	

            1977


          



          	

            12


          



          	

            36,9


          



          	

            30,2


          



          	

            55,2


          



          	

            27,3


          

        




        

          	

            1978


          



          	

            18


          



          	

            46,7


          



          	

            35,4


          



          	

            48,9


          



          	

            38,4


          

        




        

          	

            NACIONAL INDIVIDUAL


          



          	

            1970


          



          	

            27


          



          	

            56,7


          



          	

            -


          



          	

            80,1


          



          	

            -


          

        




        

          	

            1971


          



          	

            28


          



          	

            54,4


          



          	

            -


          



          	

            35,9


          



          	

            -


          

        




        

          	

            1972


          



          	

            41


          



          	

            55,4


          



          	

            -


          



          	

            51,4


          



          	

            -


          

        




        

          	

            1973


          



          	

            47


          



          	

            54,6


          



          	

            66,2


          



          	

            45,6


          



          	

            55,8


          

        




        

          	

            1974


          



          	

            47


          



          	

            47,9


          



          	

            -


          



          	

            -


          



          	

            -


          

        




        

          	

            1975


          



          	

            51


          



          	

            53,0


          



          	

            -


          



          	

            -


          



          	

            50,7


          

        




        

          	

            1976


          



          	

            57


          



          	

            53,2


          



          	

            -


          



          	

            -


          



          	

            52,4


          

        




        

          	

            1977


          



          	

            62


          



          	

            51,3


          



          	

            60,2


          



          	

            39,1


          



          	

            60,7


          

        




        

          	

            1978


          



          	

            78


          



          	

            49,0


          



          	

            62,3


          



          	

            50,1


          



          	

            57,2


          

        




        

          	

            NACIONAL COOPERATIVA


          



          	

            1975


          



          	

            1


          



          	

            0,5


          



          	

            -


          



          	

            -


          



          	

            0,5


          

        




        

          	

            1976


          



          	

            1


          



          	

            0,7


          



          	

            -


          



          	

            -


          



          	

            0,5


          

        




        

          	

            1977


          



          	

            2


          



          	

            1,9


          



          	

            1,6


          



          	

            2,1


          



          	

            1,8


          

        




        

          	

            1978


          



          	

            1


          



          	

            1,5


          



          	

            1,1


          



          	

            1,3


          



          	

            1,2


          

        




        

          	

            NACIONAL ESTATAL


          



          	

            1975


          



          	

            1


          



          	

            3,2


          



          	

            -


          



          	

            0,0


          



          	

            1,9


          

        




        

          	

            1976


          



          	

            4


          



          	

            6,3


          



          	

            -


          



          	

            0,0


          



          	

            2,5


          

        




        

          	

            1977


          



          	

            3


          



          	

            3,7


          



          	

            1,6


          



          	

            0,0


          



          	

            2,0


          

        




        

          	

            1978


          



          	

            4


          



          	

            2,8


          



          	

            1,2


          



          	

            0,0


          



          	

            3,2
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